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 Anúncio n.º 348/2013

Abertura de novo procedimento de classificação da Igreja 
de São João da Ribeira e adro, lugar da Igreja, freguesia 

da Ribeira, concelho de Ponte de Lima, distrito de Viana do Castelo

1 — Nos termos do n.º 2 do artigo 9.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 
23 de outubro, faço público que, por meu despacho de 17 de setembro 
de 2013, exarado sobre informação da Direção Regional de Cultura do 
Norte, determinei a abertura de novo procedimento de classificação da 
Igreja de São João da Ribeira e adro, lugar da Igreja, freguesia da Ribeira, 
concelho de Ponte de Lima, distrito de Viana do Castelo.

2 — O referido imóvel está em vias de classificação, de acordo com 
o n.º 5 do artigo 25.º da Lei n.º 107/2001, de 8 de setembro.

3 — O imóvel em vias de classificação e os bens imóveis localizados 
na zona geral de proteção (50 metros contados a partir dos seus limites 
externos), conforme planta de delimitação anexa, a qual faz parte inte-
grante do presente Anúncio, ficam abrangidos pelas disposições legais 
em vigor, designadamente, os artigos 32.º, 34.º, 36.º, 37.º, 42.º, 43.º e 
45.º da referida lei, e o n.º 2 do artigo 14.º e o artigo 51.º do Decreto -Lei 
n.º 309/2009, de 23 de outubro.

4 — Nos termos do artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 309/2009, de 23 
de outubro, os elementos relevantes do processo estão disponíveis nas 
páginas eletrónicas dos seguintes organismos:

a) Direção Regional de Cultura do Norte (DRCN), www.culturanorte.pt
b) Direção -Geral do Património Cultural, www.patrimoniocultural.gov.pt
c) Câmara Municipal de Ponte de Lima, www.cm -pontedelima.pt

5 — Conforme previsto no n.º 1 do artigo 13.º do Decreto -Lei 
n.º 309/2009, de 23 de outubro, poderão os interessados, sustentando o 
facto, reclamar ou interpor recurso tutelar do ato que decide a abertura 
do procedimento de classificação, no prazo de quinze dias úteis, nos 
termos dos artigos 100.º e seguintes do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, junto da Direção Regional de Cultura do Norte — Direção de 
Serviços dos Bens Culturais, Casa de Ramalde, Rua Igreja de Ramalde, 
4149 -011 Porto.

22 de outubro de 2013. — A Diretora -Geral do Património Cultural, 
Isabel Cordeiro. 
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 Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

Contrato n.º 690/2013

Contrato -programa de desenvolvimento desportivo
Aditamento CP/305/DDF/2013

Alto Rendimento e Seleções Nacionais

Aditamento ao contrato -programa de desenvolvimento desportivo 
CP/253/DDF/2013

Entre o:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, e João 
Cravina Bibe, na qualidade de Vice -Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º outorgante; e

2 — A Federação Portuguesa de Canoagem, pessoa coletiva de direito 
privado, titular do estatuto de utilidade pública desportiva, concedido 
através de Despacho n.º 12/94, de 18 de março de 1994, publicado na 
2.ª série do Diário da República n.º 484/2013, de 4 de abril de 1994, 
com sede na(o) Centro Náutico Eng. Edgar Cardoso, Rua Manuel Pinto 
de Lima S/N, Oliveira do Douro, 4430 -750 Vila Nova de Gaia, NIPC 
500869944, aqui representada por Mário Miguel Oliveira Marques dos 
Santos, na qualidade de Presidente, adiante designada por 2.º outorgante.

Considerando que:
a) O 1.º outorgante, e o 2.º outorgante celebraram o Contrato -Programa 

CP/253/DDF/2013, em 3 de julho de 2013, tendo por objeto a concessão 
de uma comparticipação financeira à execução do Programa de Alto 
Rendimento e Seleções Nacionais, que o 2.º outorgante apresentou ao 
1.º outorgante e se propõe levar a efeito no decurso do corrente ano, o 
qual consta do anexo àquele contrato -programa, publicado e publicitado 
nos termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro;

b) O contrato -programa acima aludido foi publicado, nos termos da 
lei, como Contrato n.º 484/2013, no Diário da República, 2.ª série, de 
16 de julho de 2013;

c) Nos termos do disposto da cláusula 11.ª do contrato -programa 
CP/253/DDF/2013 “o presente contrato -programa pode ser modificado 
ou revisto por livre acordo das partes e em conformidade com o estabe-
lecido no artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro”;

d) Face ao exposto, verifica -se necessário proceder à revisão da com-
participação financeira de forma a garantir o cumprimento do programa 
de atividades apresentado pelo 2.º outorgante;

Nos termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime 
Jurídico dos Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo e 
do disposto no clausulado do contrato -programa CP/253/DDF/2013 é 
celebrado o presente aditamento àquele contrato -programa de desenvol-
vimento desportivo, que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do aditamento

O presente aditamento ao contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo CP/253/DDF/2013, tem por objeto ajustar a comparticipa-
ção aos encargos com a execução do programa de Alto Rendimento e 
Seleções Nacionais do 2.º outorgante.

Cláusula 2.ª
Alteração da Cláusula 4.ª do contrato-

-programa CP/253/DDF/2013
A comparticipação financeira indicada no n.º 1, da Cláusula 3.ª do 

contrato -programa de desenvolvimento desportivo CP/253/DDF/2013 
é acrescida em 41.910,00 € fixando -se em 139.150,00 €.

Cláusula 3.ª
Alteração da Cláusula 5.ª do contrato-

-programa CP/253/DDF/2013
O montante de 41.910,00 € indicado no n.º 1, da Cláusula 2.ª, acima, 

é disponibilizado mensalmente, nos seguintes termos:
a) 13.970,00 € até 15 (quinze) dias após a entrada em vigor do presente 

contrato -programa — aditamento e
b) 13.970,00 € nos meses de novembro e dezembro.
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Cláusula 4.ª
Produção de efeitos

O presente aditamento ao contrato -programa produz efeitos reportados 
à data da sua publicação no Diário da República.

Assinado em Lisboa, em 23 de outubro de 2013, em dois exemplares 
de igual valor.

23 de outubro de 2013. — O Presidente do Conselho Diretivo do 
Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., Augusto Fontes 
Baganha. — O Vice -Presidente do Conselho Diretivo do Instituto Por-
tuguês do Desporto e Juventude, I. P., João Bibe. — O Presidente da 
Federação Portuguesa de Canoagem, Mário Miguel Oliveira Marques 
dos Santos.
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 Contrato n.º 691/2013

Contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo CP/189/DDF/2013

Apoio à Atividade Desportiva

Corrida Lisboa, A Mulher e a Vida 2013
Entre:
1 — O Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P., pessoa 

coletiva de direito público, com sede na Rua Rodrigo da Fonseca, n.º 55, 
1250 -190 Lisboa, NIPC 510089224, aqui representado por Augusto 
Fontes Baganha, na qualidade de Presidente do Conselho Diretivo, e João 
Cravina Bibe, na qualidade de Vice -Presidente do Conselho Diretivo, 
adiante designado como 1.º outorgante; e

2 — O Maratona Clube de Portugal, pessoa coletiva de direito privado, 
com sede no Bairro Francisco Sá Carneiro, Av. João Freitas Branco, 
n.º 10, Laveiras, 2760 -073 Caxias, NIPC 502468246 aqui representada 
por o Carlos Moia Nunes da Silva, na qualidade de Presidente de Direção, 
adiante designada por 2.º outorgante.

Considerando que:
a) Que o Maratona Clube de Portugal (MCP), ao longo dos últimos 

anos tem vindo a desenvolver um trabalho meritório na modalidade 
de atletismo, quer através da participação e organização de provas 
no domínio do desporto federado, quer no âmbito do desporto para 
todos, contribuindo para a promoção generalizada da atividade física 
em Portugal.

b) A dimensão deste projeto desportivo quanto ao seu prestígio inter-
nacional e ao elevado número de praticantes envolvidos;

c) Que a edição de 2012 contou com a participação de cerca de 
14.481 praticantes e está prevista para a edição de 2013 uma participação 
equivalente, rondando os 15.000 oriundos de 8 países;

d) O histórico de sucesso nas edições anteriores na promoção e de-
senvolvimento da prática desportiva;

e) Os objetivos de inclusão de atividades no domínio do desporto 
para todos, nomeadamente atividades lúdicas, manutenção e recreação 
desportiva, a oferta de prática desportiva à população infantil e sénior e o 
desenvolvimento do desporto para deficientes motores, mas ponderando 
os atuais constrangimentos orçamentais;

f ) Que o Programa do XIX Governo Constitucional tem como obje-
tivo incrementar a prática desportiva contribuindo para uma população 
portuguesa mais saudável;

Nos termos dos artigos 7.º, 46.º e 47.º da Lei n.º 5/2007, de 16 de 
janeiro — Lei de Bases da Atividade Física e do Desporto — e do 
Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro — Regime Jurídico dos 
Contratos -Programa de Desenvolvimento Desportivo — em conjugação 
com o disposto nos artigos 4.º e 20.º do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 21 
de setembro, é celebrado um contrato -programa de desenvolvimento 
desportivo que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.ª
Objeto do contrato

Constitui objeto do presente contrato a concessão de uma comparti-
cipação financeira à organização pelo 2.º outorgante da Corrida Lisboa, 
a Mulher e a Vida 2013, em Lisboa, 26 de maio de 2013, conforme 
proposta apresentada ao 1.º outorgante constante do Anexo II a este 
contrato -programa, o qual faz parte integrante do mesmo, publicado e 
publicitado nos termos do Decreto -Lei n.º 273/2009, de 1 de outubro.

Cláusula 2.ª

Período de execução do programa

O período de execução do programa objeto de comparticipação finan-
ceira ao abrigo do presente contrato -programa tem início a 1 de janeiro 
e termina em 31 de dezembro de 2013.

Cláusula 3.ª

Comparticipação financeira

1 — Para a organização programa desportivo referido na cláusula 1.ª 
supra, constante da proposta apresentada pelo 2.º outorgante, é con-
cedida a este pelo 1.º outorgante uma comparticipação financeira de 
5.000,00 €.

2 — O montante indicado no n.º 1 provém do orçamento de receitas 
próprias e está inscrito na rubrica de despesa orçamental 04 07 01 — 
Transferências correntes — Instituições sem fins lucrativos.

Cláusula 4.ª

Disponibilização da comparticipação financeira

A comparticipação referida no n.º 1. da cláusula 3.ª é disponibilizada 
nos seguintes termos:

a) 50 % da comparticipação financeira até 30 (trinta) dias antes da data 
de realização do evento desportivo, correspondente a 2.500,00 €;

b) 50 % da comparticipação financeira, correspondente a 2.500,00 €, 
no prazo de 30 (trinta) dias após o cumprimento do disposto na alínea d) 
da Cláusula 5.ª infra.

Cláusula 5.ª

Obrigações do 2.º outorgante

São obrigações do 2.º outorgante:

a) Realizar o programa desportivo a que se reporta o presente contrato, 
nos termos constantes da proposta apresentada ao 1.º outorgante e de 
forma a atingir os objetivos nela expressos;

b) Prestar todas as informações bem como apresentar comprovativos 
da efetiva realização da despesa acerca da execução deste contrato-
-programa, sempre que solicitados pelo 1.º outorgante;

c) Criar, de acordo com o disposto no artigo 6.º do Decreto -Lei 
n.º 273/2009, de 1 de outubro, um centro de resultados próprio e exclu-
sivo para a execução do programa desportivo objeto de apoio através do 
presente contrato, não podendo nele imputar outros gastos e rendimentos 
que não sejam os associados à execução do mesmo, de modo a permitir 
o acompanhamento da aplicação das verbas confiadas exclusivamente 
para este fim;

d) Entregar, até 60 (sessenta) dias após a conclusão da atividade 
em apreço, o relatório final, sobre a execução técnica e financeira, em 
modelo próprio definido pelo 1.º outorgante acompanhado do balancete 
analítico do centro de resultados, previsto na alínea anterior, antes do 
apuramento de resultados;

e) Facultar ao 1.º outorgante ou a entidade credenciada a indicar 
por aquele, sempre que solicitado, na sua sede social, o mapa de 
execução orçamental, o balancete analítico do centro de resul-
tados antes do apuramento de resultados relativos à realização 
do programa desportivo em apreço e, para efeitos de validação 
técnico -financeira, os documentos de despesa, legal e fiscalmente 
aceites, em nome do 2.º outorgante ou de seu associado, nos termos 
da alínea g) da presente Cláusula, que comprovem as despesas 
relativas à realização do programa desportivo apresentado e objeto 
do presente contrato;

f ) Publicitar, em todos os meios de promoção e divulgação do pro-
grama desportivo, o apoio do 1.º outorgante conforme regras fixadas no 
manual de normas gráficas.

Cláusula 6.ª

Incumprimento das obrigações do 2.º outorgante

1 — Sem prejuízo do disposto nas cláusulas 8.ª e 9.ª, há lugar à sus-
pensão das comparticipações financeiras por parte do 1.º outorgante 
quando o 2.º outorgante não cumpra:

a) As obrigações referidas na cláusula 5.ª do presente contrato-
-programa;

b) As obrigações contratuais constantes noutros contratos -programa 
celebrados com o 1.º outorgante;

c) Qualquer obrigação decorrente das normas legais em vigor.




